
ATO NORMATIVO Nº 007/2007 

(alterado pelo Ato Normativo nº 025/2009) 

  

Dispõe sobre o título de Servidor Destaque, a 
ser conferido aos servidores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, e dá outras 
providências. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os artigos 2º e 15 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996:  

RESOLVE  

Art. 1° Fica criado o título Servidor Destaque, que tem como objetivo 
estimular a melhoria de desempenho e o grau de satisfação dos servidores no 
exercício das suas atribuições, no Ministério Público do Estado da Bahia.  

Art. 2° O título de Servidor Destaque será conferido anualmente aos 
servidores ocupantes de cargos efetivos das carreiras de Analista Técnico, Assistente 
Técnico-Administrativo e Motorista, e de Cargos em Comissão símbolos CMP-1 a 
CMP-3, de acordo com as disposições deste Ato Normativo.  

Art. 3° A escolha do servidor de cada Grupo terá como parâmetros as 
seguintes competências comportamentais e técnicas:   

I. ética; 

II.comunicação; 

III. qualidade do desempenho funcional; 

IV. pontualidade e assiduidade; 

V. predisposição para o auto-desenvolvimento; 

VI. relacionamento interpessoal; 

VII. conhecimento técnico para o desempenho das atribuições; 

VIII. eficiência na execução dos trabalhos; 



IX. prática administrativa que tenha contribuído para a racionalização, 
simplificação e ou melhoria da qualidade dos serviços.  

Art. 4° Os servidores que tenham o seu desempenho reconhecido 
serão identificados na forma a seguir: 

I. Os responsáveis pelos Grupos abaixo indicados escolherão, de 
acordo com os parâmetros constantes no art. 4º deste Ato Normativo e mediante 
processo livre de seleção no âmbito de cada Grupo, um servidor que se haja 
destacado no cumprimento das suas atribuições: 

Grupo 1: Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral 
de Justiça Adjunto, Procurador-Geral de Justiça Adjunto para Assuntos Jurídicos, 
Assessoria Especial, Assessoria de Comunicação Social, Assessoria de Relações 
Institucionais e Cerimonial, Núcleo de Acompanhamento de Recursos Judiciais e 
Núcleo de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos; 

Grupo 2: Corregedoria-Geral do Ministério Público; 

Grupo 3: Ouvidoria do Ministério Público; 

Grupo 4: Procuradorias de Justiça (Procuradorias de Justiça Cíveis e 
Criminais, inclusive representações nos Tribunais de Justiça e de Contas do Estado 
da Bahia); 

Grupo 5: Secretaria-Geral e Comitê de Planejamento e Controle; 

Grupo 6: Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF; 

Grupo 7: Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da 
Cidadania, Grupos de Atuação Especial de Defesa da Educação, de Defesa da 
Saúde, em Defesa da Mulher, de Defesa dos Direitos dos Idosos, de Combate à 
Discriminação e dos Direitos das Pessoas com Deficiência e Promotorias de Justiça 
da Cidadania da Capital; 

Grupo 8: Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente, Fórum de Defesa do Rio São Francisco, Núcleos Mata 
Atlântica, de Defesa do Rio Paraguaçu e de Defesa da Baía de Todos os Santos e 
Promotorias de Justiça de Meio Ambiente da Capital;  

Grupo 9: Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais, 
Central de Inquéritos, Grupo de Atuação Especial para o Controle Externo da 
Atividade Policial, Núcleos de Atendimento para Assuntos Criminais e de Apuração 
de Crimes Relativos a Erros na Área de Saúde; 



Grupo 10: Grupos de Atuação Especial de Combate à Sonegação 
Fiscal e aos Crimes contra a Ordem Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, 
a Economia Popular e os Conexos previstos na Lei nº 9.609/98 e de Combate às 
Organizações Criminosas e de Investigações Criminais, Núcleo de Inteligência 
Criminal e Promotorias de Justiça Criminais da Capital; 

Grupo 11:  Centros de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça 
da Infância e da Juventude e às Promotorias de Justiça Cíveis e Fundações e 
Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, Cíveis e de Família da Capital; 

Grupo 12: Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça 
do Consumidor, Promotorias de Justiça do Consumidor da Capital, Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa e Núcleo 
Interativo de Fiscalização e Acompanhamento dos Royalties; 

Grupo 13: Assistência Militar; 

Grupo 14: Superintendência de Gestão Administrativa/áreas técnicas 
e administrativas; 

Grupo 15: Superintendência de Gestão Administrativa/Coordenação 
de Transportes; 

Grupo 16: Promotoria de Justiça Regional de Alagoinhas e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 17: Promotoria de Justiça Regional de Barreiras e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 18: Promotoria de Justiça Regional de Bom Jesus da Lapa e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 19: Promotoria de Justiça Regional de Brumado e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 20: Promotoria de Justiça Regional de Camaçari e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 21: Promotoria de Justiça Regional de Euclides da Cunha e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 22: Promotoria de Justiça Regional de Eunápolis e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 



Grupo 23: Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 24: Promotoria de Justiça Regional de Guanambi e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 25: Promotoria de Justiça Regional de Ibotirama e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 26: Promotoria de Justiça Regional de Ilhéus e Promotorias de 
Justiça vinculadas; 

Grupo 27: Promotoria de Justiça Regional de Irecê e Promotorias de 
Justiça vinculadas; 

Grupo 28: Promotoria de Justiça Regional de Itaberaba e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 29: Promotoria de Justiça Regional de Itabuna e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 30: Promotoria de Justiça Regional de Itapetinga e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 31: Promotoria de Justiça Regional de Jacobina e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 32: Promotoria de Justiça Regional de Jequié e Promotorias de 
Justiça vinculadas; 

Grupo 33: Promotoria de Justiça Regional de Juazeiro e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 34: Promotoria de Justiça Regional de Paulo Afonso e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 35: Promotoria de Justiça Regional de Porto Seguro e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 36: Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória 
e Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 37: Promotoria de Justiça Regional de Santo Antônio de Jesus 
e Promotorias de Justiça vinculadas; 



Grupo 38: Promotoria de Justiça Regional de Seabra e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 39: Promotoria de Justiça Regional de Senhor do Bonfim e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 40: Promotoria de Justiça Regional de Serrinha e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 41: Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas e 
Promotorias de Justiça vinculadas; 

Grupo 42: Promotoria de Justiça Regional de Valença e Promotorias 
de Justiça vinculadas; 

Grupo 43: Promotoria de Justiça Regional de Vitória da Conquista e 
Promotorias de Justiça vinculadas.  

Grupo 44: Promotoria de Justiça Regional de Simões Filho e 
Promotorias de Justiça vinculadas. (redação dada pelo Ato Normativo nº 025/2009) 

II.  Os responsáveis pelos referidos Grupos encaminharão os nomes 
dos respectivos servidores selecionados, até o final da primeira semana de dezembro 
de cada ano, à  Superintendência de Gestão Administrativa, por meio do endereço 
eletrônico superintendência@mp.ba.gov.br ou fac-símile nº (71) 3103-6853, 
excetuando-se 2007, quando o encaminhamento se dará até o dia 13 de dezembro.  

III.  A Superintendência de Gestão Administrativa consolidará as 
informações recebidas dos Grupos e encaminhará ao Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público - CEAF, para as providências 
concernentes à certificação.  

§ 1º A participação dos Grupos é opcional, e sua confirmação se dará 
mediante o encaminhamento das informações à Superintendência de Gestão 
Administrativa.  

§ 2º Excepcionalmente e mediante justificativa, será aceita a 
indicação de 02 (dois) servidores pelos Grupos compostos por diversos órgãos, para 
desempate a ser procedido pela Superintendência de Gestão Administrativa, 
obedecidos os critérios de maior tempo no Ministério Público do Estado da Bahia e 
mais idade.  

Art. 5° Todos os servidores selecionados pelos Grupos receberão 
certificados que comprovem o reconhecimento pelo seu desempenho no Ministério 
Público do Estado da Bahia.  



Art. 6° A entrega dos certificados será efetuada, no mês de dezembro, 
durante a reunião de avaliação das atividades do exercício.  

Parágrafo único. No caso de impedimento da presença do servidor 
selecionado, os certificados serão remetidos por meio postal ao seu órgão de lotação.  

Art. 7° Os casos omissos neste Ato Normativo serão analisados pela 
Superintendência de Gestão Administrativa.  

Art. 8° Este Ato Normativo entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente os Atos Normativos nºs 
010, de 05 de dezembro de 2006, e 011, de 12 de dezembro de 2006. 

  

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 28 de novembro de 2007. 

 

 

LIDIVALDO REAICHE RAIMUNDO BRITTO 

Procurador-Geral de Justiça 

 


